
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190538 - BA (2023/0426798-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NATAN FABRICIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
APREENSÃO DE 600g DE COCÍNA.  RISCO DE REITERAÇÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES 319 CPP. IMPOSSÍBILIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual 
em razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas, notadamente pela apreensão 
de aproximadamente 600 gramas de cocaína, distribuídos em uma barra 
e em 47 invólucros da substância. Ademais, o agravante se encontra em 
liberdade provisória concedida em razão da prática de outro crime de 
tráfico, elemento indicador de reiteração delitiva. Prisão mantida para 
resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : NATAN FABRICIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
APREENSÃO DE 600g DE COCÍNA.  RISCO DE REITERAÇÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES 319 CPP. IMPOSSÍBILIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual 
em razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas, notadamente pela apreensão 
de aproximadamente 600 gramas de cocaína, distribuídos em uma barra 
e em 47 invólucros da substância. Ademais, o agravante se encontra em 
liberdade provisória concedida em razão da prática de outro crime de 
tráfico, elemento indicador de reiteração delitiva. Prisão mantida para 
resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensória Pública do Estado da 

Bahia, em favor de NATAN FABRICIO DA SILVA contra decisão monocrática que 

negou provimento ao recurso ordinário interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado da Bahia (8052009-79.2023.8.05.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 15/09/2023, 

com posterior conversão em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 33, 

caput, da Lei nº 11.343/2006, porque (e-STJ fl. 76):

[...] Policiais Militares receberam uma denúncia de que um estabelecimento 
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comercial denominado “Bar do Natan”, estaria ocorrendo venda de 
substância entorpecentes, e, de posse da informação, a guarnição deslocou-se 
ao local informado onde encontraram o denunciado em atitude suspeita, 
ocasião em que procederam a busca, tendo sido localizado, próximo ao 
acusado, uma lata enterrada, contendo 22 (vinte e dois) invólucros de 
cocaína. Ato continuo, o denunciado informou que na sua residência havia 
mais drogas, tendo sido localizado, mais precisamente nos fundos da casa, 
enterrado, 25 (vinte e cinco) invólucros de cocaína, 01 (uma) barra de 
cocaína pesando aproximadamente 593 (quinhentos e noventa e três) 
quilogramas, sem autorização e em desacordo com determinação legal.

 

Na presente oportunidade, o recorrente invoca o princípio da homogeneidade, 

alegando que a prisão mostra-se desnecessária e desproporcional ao caso concreto. 

Sustenta, ainda, que não estão preenchidos os requisitos do art. 312 do CPP, pois o 

decreto constitui fundamentação genérica e inidônea, baseando-se na gravidade em 

abstrato do delito e na periculosidade presumida do agente e ressalta as condições 

pessoais favoráveis do denunciado.

Ante o exposto, requer a reconsideração da decisão monocrática, para que o 

agravo seja conhecido e provido para anular o decreto preventivo e determinar a imediata 

soltura do recorrente. Não sendo este o caso, requer que o presente agravo regimental seja 

submetido ao colegiado. Requer, ainda, que sejam observadas as prerrogativas de 

intimação pessoal, interesse de realizar sustentação oral e contagem em dobro dos prazos 

processuais (e-STJ fl. 174).

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Como amplamente debatido e esclarecido na decisão agravada, a prisão 

preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, 

observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade 

do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 

LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 116):

[...] Dessa maneira, compulsando os autos de n. 8000192-14.2023.8.05.0052 
e de n.8000350-69.2023.8.05.0052, verifica-se que o flagranteado já restou 
preso por ter supostamente “atitude suspeita e, ao a viatura aproximar-se do 
veículo que se encontravam os custodiados, jogaram a droga que estava 
dentro de uma sacola plástica, arremessando a pela janela do veículo, sendo 
localizada e apreendida pela guarnição” (ID 362654209). No presente APF, 
a Autoridade Policial apreendeu os seguintes itens (ID 410347739): (imagem 
do auto de exibição e apreensão listando uma balança de precisão, uma 
máquina de cartão de crédito, uma barra de 593g e 47 (quarenta e sete) 
invólucros de substância análoga a cocaína). Diante dos elementos 
constantes nos autos, resta evidente a gravidade concreta do delito praticado, 
especialmente pela reiteração delitiva.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fl. 117):

[...] In casu, observa-se que o Magistrado a quo apontou, de forma idônea, a 
presença dos vetores contidos no art. 312, do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para decretara prisão preventiva, a existência 
de indícios de autoria e materialidade, salientando a gravidade concreta do 
crime e o risco de reiteração delitiva, evidenciado pelo fato de o paciente ter, 
em tese, cometido novo crime enquanto estava em gozo de liberdade 
provisória concedida nos autos de prisão em flagrante nº 8000192-
14.2023.8.05.0052, restando demonstrada a necessidade de manutenção da 
segregação provisória para a garantia da ordem pública.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, em razão da periculosidade, dada 

a quantidade de drogas e o risco de reiteração delitiva do recorrente.

Segundo os autos, na busca realizada no bar e na casa do recorrente, foram 

localizados um total de aproximadamente 600 gramas de cocaína, distribuídos em uma 

barra e em 47 invólucros da substância. Assim, a quantidade de drogas apreendida 

demonstra maior gravidade da conduta, apta a indicar a necessidade da aplicação da 

cautelar máxima.

Ademais, conforme indicado pelas instâncias ordinárias, no momento da 

reiteração delitiva e prisão em flagrante do recorrente, o acusado ainda estava em gozo 

de liberdade provisória concedida em crime de mesma espécie, elemento indicador da 
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maior probabilidade de reiteração delitiva

A propósito, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 

requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nessa orientação, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar a 

ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. (LIDERANÇA NO 
TRÁFICO E REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES) NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.1. 
O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, 
a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com 
a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.3. No caso, as 
circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra a 
imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, em razão da 
periculosidade do agravante, apontado como suposto chefe na realização da 
traficância, bem como pela quantidade de entorpecentes apreendida - foram 
localizados 358g de cocaína, sendo que o acusado ostenta diversos registros 
também pelo crime de tráfico de drogas, o que evidencia o efetivo risco de 
reiteração criminosa. Ademais, as instâncias ordinárias mencionaram não 
haver registro do cumprimento do decreto prisional. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.4. Agravo regimental a que se nega 
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provimento.(AgRg no HC n. 856.926/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. 
CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO VERFICADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.1. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, dada a gravidade da conduta, 
em que o paciente foi flagrado em concurso de agentes na posse de 259 
porções de cocaína (com peso bruto de 265,67g e 41,17 gramas de peso 
líquido), bem como no risco de reiteração delitiva, por ser reincidente.3. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/ 3/2019).4. Agravo regimental não 
provido.(AgRg no HC n. 802.845/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 190.538 / BA
Número Registro: 2023/0426798-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80016818620238050052 80520097920238050000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATAN FABRICIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATAN FABRICIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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